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Dispae sobre inclusão do inciso XXI
ao artigo 13 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de São Paulo.
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A tigo 19 - Fica acrescido o inciso XXI ao artigo 13 da Lei -
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CD 1,1-gánica do Município de São Paulo.
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4tigo 29 - Este inciso XXI passa a ter a seguinte redação:

Lt...J-

1.V II-

"Artigo 13 - 	 II
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Artrijo 39 - Esta emenda entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

_
XXI - Ouvir, esclarecer, orientar os muníci-
pes e tomar providências cabíveis através de
uma comissão permanente, denominada comissão
da cidadania.

Sala das SessOes, em 29 de março de 1995.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Atendendo à reivindicação de lideranças repre-

sentadas pelo Senhor José Francisco Brant de Carvalho, encami

nho este projeto de lei da plena cidadania.

De acordo com o artigo 79 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo que dispõe: ?É dever do poder munici-

pal, em cooperação com a União, o Estado e com outros municí-

pios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais,

coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição

Federal e pela Constituição Estadual e daqueles inerentes às

condições de vida na cidade..."

Tendo em vista o exposto acima, o que se pre-

tende com a criação desta comissão permanente é garantir aos

munícipes o exercício de sua plena cidadania, ficando assegu-

rado aos mesmos o direito de serem orientados, e terem suas

dúvidas esclarecidas bem como serem ouvidos tanto em suas re-

clamações quanto em suas sugestões. Ademais, terão os muníci-

pes através desta comissão.a segurança de que, se lesados em

seus direitos de cidadãos, ter resposta imediata do poder pú

plico e que, principalmente, no que se refere a serviços es-

senciais como saúde, educação, transporte, etc...serão trata-

dos como cidadãos com seus direitos e garantias individuais

respeitados, no que tange à. esfera do Município de São Paulo,

esfera de nossa competência, pois terão respaldo através des-

ta comissão permanente de cidadania para promover suas recla-

mações perante o poder público.

Pretende-se, assim, sanar problemas e dificul-

dades pelas quais passam os cidadãos paulistanos, quando, ao

fazerem uso de serviços públicos, verificam certas irregulari

dades que ferem, no mais das vezes, a princípios afetos à ad

ministração pública. .

Além das razões acima citadas e por entender

que as outras comissões não esgotam o assunto, apresentamos a

este COLENDO PARLAMENTO esta propositura...
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